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A ASSISTENCIA JUDICIARIA E AS RESPONSABILIDADES
ECONOMICAS QUE PESAM SOBRE O ASSISTIDO VENCIDO

O Presidente da Comissdo do Instituto da Conferéncia, DR. ].
G. pE SA CARNEIRO, apresentou o seguinte relatério :

O art. 850.° do Estatuto Judicidrio preceitua :

«Se o que obtiver a assisténcia judicidria f6r vencido no
todo ou em parte, o pagamento das custas e sélos em que
fér condenado poderd ser-lhe exigido em qualquer tempo
em que se prove que tem meios para pagar, sem prejuizo
da prescricdo do art. 535.° do Cédigo Civil.

§ dnico. Na sentenca ou acdrdio serdo arbitrados os
honordrios do advogado e do solicitador do que tiver obtido
a assisténcia, e éste ficard obrigado ao seu pagamento o
qual poderd ser exido nos termos déste artigoy.

A primeira observagdo que o confronto do corpo do artigo com
o pardgrafo sugere é esta: a lei submeteu ao mesmo regime a tri-
butagéo judicidria e os honordrios arbitradas ao Advogado e Soli-
citador.

Os bens que respondam por aquela sdo, do mesmo modo, res-
ponsdveis por estes.

A lei faculta a exigéncia de uma e outra coisa em qualquer
tempo em que se prove que tem meios para pagar.

O art. 850.° é reprodugdo do art. 21.° da Lei de 21 de Julho de
1899,

A lei faculta a exigéncia das custas e sélos e dos honordrios de
Advogado e Solicitador em qualquer tempo em que se prove que
o assistido tem meios para pagar, mas sem prejuizo da prescrigdo
de 20 ou 30 anos, consoante haja boa ou md fé.

E éste um dos casos excepcionais previstos no final do art. 536.°
do Cédigo Civil. A obrigagdo sé pode ser exigida quando o assis-
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tido tenha bens, sob pena de, sendo negativo o resultado da
penhora, o exegiiente pagar as custas e sélos da execugdo.

No entanto, a prescrigdo inicia-se e decorre, mesmo antes de a
exigibilidade se verificar.

O art. 850.° supSe a exigéncia possivel, em prazo porventura
longo, das custas, sélos e dos honordrios. Revela o propésito de
ndo sujeitar os bens que o assistido possua a execugdo imediata
por custas, sélos e honordrios.

E o mesmo pensamento dimana dos arts, 815.°, 842.°, n.° 1.°,

§ dnico e 845.°

O primeiro considera pobres, para o efeito de assisténcia judi-
cidria, os individuos que ndo possuam bens ou rendimentos sufi-
cientes para ocorrerem ds despesas normais do pleito. O assistido
pode ndo ser indigente ; basta que os réditos do seu capital ou o
que ganha ndo chegue para as despesas da questdo, naturalmente
depois de satisfeito o indispensdvel & vida do assistido e de sua
familia, na condigdo social em que se encontrem.

Ora a lei constituiria auténtica ratoeira se assegurasse a uma
pessoa nessas condigées a isengdo de custas e o patrocinio gratuito
para, no fim da questdo em que o assistido féra vencido, sujeitar
aqueles bens como sujeitos & penhora pelas custas, sélos e hono-
rdrios.

O art. 842.° s6 manda cessar a assisténcia quando a pessoa que
a goze adquira meios suficientes para a poder dispensar.

Trata-se, manifestamente, de adquisi¢do posterior ao beneficio.

E o art. 845.° preceitua que, cessando a assisténcia, a pessoa a
guem ela tiver sido concedida ficard desde logo obrigada ao paga-
mento de todos os sélos, custas e honordrios que foram ou forem
contados.

Poderd dizer-se que isto é evidente.
No entanto, o acérddo da Relagdo do Pérto de 23 de Novembro
de 1940 (na Revista dos Tribunais, ano 58.° pdg. 378) decidiu:

«Os bens que o litigante beneficiado com a assisténcia
judicidria tenha ao tempo da concessdo da assisténcia res-
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pondem pelas custas em que ésse litigante seja condenado,
nos termos do art. 850° do Estatuta Judicidrion.

Eis as razées do aresto :

1) O beneficiado com a assisténcia fica dispensado do prévio
pagamento de preparos e mais despesas, mas ndo da satisfagdo
das custas a seu cargo, que serdo contadas para se lhe exigirem,
quando se prove que tem meios para pagar;

2) Essa exigéncia ndo depende da prévia cessagio do beneficio
da assisténcia;

3) Pode acontecer que os bens que o assistido tenha ao tempo
da concessdo da assisténcia sejam insuficientes para as despesas
da causa mas cheguem para as custas;

4) Os ditos bens ndo sdo isentos de penhora; e seria incom-
preensivel que os crédores do assistido pudessem promover pe-
nhora nos mesmos e ao Estado ndo fésse licito apreendé-los para
pagamento das custas.

O defeito principal desta argumentagdo é, se bem pensamos,
partir do principio de que o art. 850.° permite a exigéncia das cus-
tas com base na existéncia de bens que o assistido tivesse quando
pediu a assisténcia — quod era demonstrandum...

Mas respondamos :

1) Sem ddvida, as custas sd@o contadas contra o assistido; mas
nem por isso sdo desde logo exigiveis. Para tal acontecer, é pre-
ciso fazer-se a prova de que éle tem meios para pagar. Ora supo-
mos ter conseguido fazer a prova de que os bens a que o artigo
alude devem ser supervenientes ;

2) A exigéncia ndo depende da cessacdo da assisténcia se a
causa tiver findado; mas depende de tal cessagdo, quando ainda
penda — e essa era a hipétese do acérddo;

3) Grandes ou pequenas, as custas enquadram-se no regime
do art. 850.°;

4) Finalmente, o caso ndo é de saber quais os bens penhordveis
— e poderiamos dizer que o art. 822.°, n.° 16 se refere aos bens
isentos de penhora por disposigbes especiais — o que é diferente.
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E a verdade é que a condi¢ao para a exigéncia de custas, sélos
¢ honordrios se tornarem exigiveis é a superveniéncia de bens ao
assistido. ’

Eis a nossa conclusdo, que, todavia, submetemos a apreciagdo
dos nossos colegas, pois reconhecemos que o art. 850.° podia ser
mais claro e justo seria que f6sse esclarecido na anunciada reforma
do Estatuto.

Houve concordancia acérca do érro do julgado no caso deci-
dido pelo acérdio da Relagido do Porto de 23 de Novembro de
1940, visto a assisténcia judiciaria ndo haver sido retirada no pro-
cesso principal e ser inadmissivel que o beneficiado, enquanto nao
privado do beneficio, sofresse execugio por custas.

Nio faltou, porém, quem entendesse que, findo o processo
principal, poderiam ser penhorados, para a execugdo nos termos
do art. 850.° do Estatuto judiciario, bens que o litigante que go-
zara do beneficio ja tinha antes da concessio do mesmo.

Qs argumentos invocados em defesa dessa opinido foram estes :

a) Pela defini¢io do art. 814.°, 2.°, do Estatuto, a assisténcia
judicidria consiste na dispensa do prévio pagamento de preparos,
custas e sélos, que serdo, todavia, contados. Portanto, a lei nao
dispensa o beneficiado do pagamento final das custas e sélos, e
apenas o isenta de fazer preparos e de pagar custas e sélos no
decurso do processo;

b) Das disposi¢des dos arts. 817.° e 824.° do mesmo Estatuto
resulta que um dos elementos essenciais & concessiao do beneficio
é o reconhecimento da viabilidade da pretensdo do requerente, a
possibilidade portanto de éle ter razdo. Sendo assim, nao se expli-
caria facilmente a continuacio do beneficio a favor de quem foi j4
judicialmente convencido de nao ter razio;

c) O art. 850.° do Estatuto é claramente confirmativo desta
solucdo, dispondo que pode ser exigido o pagamento de custas ao
beneficiario condenado nelas, quando se prove que tem meios.

Esta disposicio é sobretudo elucidativa apreciada em paralelo
com o art. 842.°, resultando do confronto que, enquanto na pen-
déncia da causa o beneficio sé cessa para quem adquiriu meios,
finda ela nao a aproveita a quem tem meios para pagar.

O art. 850.° interpretado no sentido de fazer depender a obri-
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gacio de pagar as custas da aquisigdo de bens, seria de todo imitil,
mera repeticio do disposto j4 no art. 842.°

d) Seria inexplicivel e anémalo que os bens do beneficiado
gue decaiu pudessem ser penhorados para pagamento de qualquer
crédito comum, em vista do disposto nos arts. 821.° e 822.° do
Cédigo de Processo Civil, e ndao pudessem ser penhorados para
pagamento de custas, que gozam até de privilégio especial.

e) Das disposi¢des citadas, e especialmente da nogdo legal do
art. 814.°, infere-se conceito doutrinal de que, destinando-se o
instituto da assisténcia a garantir aos pobres e indigentes o meio
de fazer apreciar judicialmente os seus direitos, o beneficio nasce,
vive e morre com o pleito, ndo sendo por isso invocdvel depois
de findo éste.

E evidente que, se a assisténcia judicidria se propde apenas
garantir o uso da defesa judicidria, pela consideragio de que o
beneficiario pode ter razio e nio ter meios para a fazer valer,
nio compromete esta finalidade o facto de o beneficiado decaido,
por a final se.reconhecer que nao tinha razio, ficar por isso sujeito
ao pagamento de custas.

Seria sumamente injusto nao garantir o direito de pleitear a
todos que podem ter razio, mas nao é igualmente injusto, apés
essa garantia, sujeitar ao pagamento de custas que foi convencido
de n3o ter razdo.

A estas razdes objectou-se :

a) Nio faria sentido que o assistido, a-pesar-de possuir alguns
bens, gozasse da dispensa do pagamento de preparos, custas e
sélos e que €sses mesmos bens sofressem, afinal, penhora;

b) O reconhecimento da viabilidade da pretensio do reque-
rente fol definitivamente feito ao conceder-se a assisténcia; o
facto de o beneficiado decair ndo significa que a assisténcia nao
lhe devesse ser concedida — e apenas que €le nio tinha razio na
causa em que ndo logrou fazer a prova que se propunha efectivar.
Todavia, os efeitos da concessio do beneficio nio desaparece com
o decaimento do assistido; tanto assim que o decaimento na
1.* instdncia ou na Relagdo nio impede a manutencio do bene-
ficio;

c) O art. 850.° é o texto a interpretar ; e, por €le ndo ser claro,
é que a duvida surge.
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O sentido désse preceito deve ser o mesmo do art. 842.°

Pode o beneficiado adquirir bens na pendéncia do processo e
ndo ser requerida a cessagio do beneficio e pode adquiri-los s6
depois de finda a causa. Em qualquer désses casos o art. 850.° ndo
é disposicio iniitil;

d) O Estado, concedendo o beneficio, renunciou a fazer-se
ragar pelos bens da concess3o : s6 no caso de superveniéncia de
bens pode o M.° P. mover execugio pelas custas e s€los contados.

e) A definicio de litigantes pobres que, para éste efeito, a
lei d4, revela precisamente que a assisténcia é concedida, nio
apenas aos indigentes, mas também aos que, tendo alguns have-
res, ndo possuem o bastante para as despesas da lide. Seria iniquo
arruinar, a final, ésse, em regra, diminuto patriménio, que inicial-
mente quis poupar-se.

E nio se diga que, tendo o assistido perdido a causa, ndo ¢é
justo que se 1sentem da penhora por custas os bens que possufa a
data da concessio do beneficio, pois €sses bens nido impediram
que a assisténcia fosse concedida.

O acérdao da Relagio citado no relatério foi revogado pelo
do Supremo de 20 de Maio de 1941, na Revista dos Tribunais,
ano 59.°, pag. 204.

Este caso foi apreciado na sessio de 31 de Margco de 1941,
intervindo na discussdo, além do Relator, os Drs. Eduardo Ralha,
Edmundo Barbosa e Luiz Veiga.

11

A ASSISTENCIA JUDICIARIA E A COMPETENCIA

Outro problema sbbre assisténcia judiciaria foi versado tam-
bém : o da subsisténcia ou insubsisténcia do beneficio quando,
por efeito de excepgdo de incompenténcia, o processo de que a
assisténcia era preparatério fésse remetido para outra comarca.



